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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 
 

Ata nº 572 – Reunião Ordinária 
 
Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de dois mil e treze, realizou-se na Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Cidadania, reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de São Bernardo do Campo. Estiveram presentes os seguintes conselheiros 
titulares:Rosimeire Aparecida Mantovan,  Camila Gomes Quinonero, Andréa Satrapa, Kátia de Castro 
Santos, Gustavo Nonato Marques Filho, Erlaine Souza Oliveira, Priscila França de Figueiredo, Sandra 
Rindeika, Christiane Oliveira de Teixeira Barros, Mônica Rodrigues Nagy, Nerina Rubino (Irmã Adriana), 
Carlos Alberto Xavier, Ana Maria Amaro Filgueira, Nancy Carneiro Akao, Neiva dos Santos Cunha e 
Lourdes de Carvalho Veronesi; como conselheiros suplentes: Alexandra Menezes, Claudiene Santos 
Primitz, Isabel Cristina Martins, Francisco Pizzo, Raygna de Souza Bezerra, Luzdivina Ramos Pazos; 
como convidados/observadores: Sueli de Mello (Associação Shekinah); Dirceni Luzia Rodrigues (Lar do 
Progredir Infinito); Ana Carolina Alves (Centro de Convivência Rafá); Márcia Abambres Rodrigues 
(Fraterno Associação Assistencial/Sociedade Fraternitas de SBC); Valdenice Oliveira Santos (Instituto 
Beneficente Viva); Márcia Maziceiro(Centro Cultural F. Solano Trindade); Edilene da Silva (Centro de 
Convivência Fonte de Vida)Silvania Oliveira (Centro de Apoio Mão Amiga); Luciana Regina Seixas 
Campos (Centro Social Maximiliano Kolbe); Márcia de Oliveira Urso (Fundação Criança de SBC), Maria 
Rosângela da Silva (CRAMI); Renata Garcia Lopez Perone (Lar da Criança Emmanuel); Mara Santos (C. 
Com. N. Sra. Guadalupe); Keli Matos M. de Souza (AMAS – Creche Mamãe Albininha); Neide dos Santos 
Brentegani (Projeto Semente); Sônia Aparecida da Silva (Associação Cantinho da MEIMEI); Irany Dionísio 
(Criança Vida Nova); Elenice Schoeps Fracchetta (SEMEA); Valquíria Gonçalves e Rosimeire Maria Souza 
(Núcleo de Apoio ao Pequeno Cidadão); Camila Souza (AVAPE); Gervison Marcos Melão Monteiro 
(DRADS/ABC); Vera Lúcia Hepp, Reinaldo Chang Obara, Adriana Tinonim, Rodolfo Antonio Oliveira 
Padial, Andréa Aidar, Leonardo Duarte, Geraldo Pimenta, Espedito Vicente da Silva, Heliodoro de Lima 
Nascimento, Lílian Lina de Souza e Ilacir Jesus Chagas (Conselhos Tutelares); Márcia da Silva Juiz 
(ASPAS/Creche Betel); Maria Lúcia Leite (Associação Carlos Henrique Thomaz/Associação Cristã 
Verdade e Luz); Valdenei Serafim Queiroz (Casa Transitória dos Servidores de Maria); Roseley Quaresma 
da Silva (ASSISBRAC) e Ailton Almeida (Centro de Formação Profissional – Pe. Léo Comissari). 
1)Abertura: A Sra. Camila inicia a reunião às 09 horas e 34 minutos, agradecendo a presença de todos. 
Antes de passar para a apresentação da prestação de contas referente aos atendimentos de 2012 dos 
Conselhos Tutelares, a qual foi solicitada à Mesa Coordenadora, gostaria de esclarecer que, em relação a 
ata da última plenária de 2012, a sua aprovação será postergada para a próxima plenária, uma vez que 
não foi possível transmiti-la em tempo para que todos pudessem apreciá-la para deliberação. Como foi 
uma plenária na qual foram tratados assuntos que suscitaram uma discussão densa, o documento ficou 
extenso, o que prejudicaria a pauta desta reunião. 2) Justificativa de ausência de conselheiros: É 
apresentada a justificativa de ausência da conselheira Ilda Batista, por  motivo de saúde. Não havendo 
objeção, a plenária aprova a justificativa de ausência apresentada. 3) Prestação de contas – Conselhos 
Tutelares: São feitas as apresentações da prestação de contas dos atendimentos dos Conselhos 
Tutelares – Áreas de Abrangência I, II e III.  Os conselheiros tutelares Ilacir e Lilian, apresentam os dados 
de atendimento das Áreas de Abrangência I e II, e na sequência, o conselheiro tutelar Rodolfo faz a 
apresentação dos atendimentos referente à Área de Abrangência III, destacando as peculiaridades da 
região atendida, sobretudo a extensão territorial e dificuldades de acesso e distribuição socioeconômica.  
Após as apresentações, a Sra. Camila coloca que, antes de abrir para o debate da plenária, gostaria de 
pontuar que hoje não está em discussão a questão da divisão de abrangência dos Conselhos Tutelares.  
Como devolutiva, informa que há um grupo que está fazendo este estudo, no qual estão envolvidos 
representantes inclusive do Executivo. Em relação à apresentação, a coordenadora destaca que observou 
uma diferença na tipificação dos atendimentos entre os Conselhos tutelares, o que ficou claro durante a 
exposição dos mesmos. Embora alguns apareçam com o mesmo “nome”, é preciso que ficar claro qual o 
conceito usado para utilizar esta “nomenclatura”. Sugere que seja feita uma discussão para definição do 
conceito para a tipificação do atendimento a ser utilizado pelos Conselhos Tutelares. Outra questão que 
gostaria de pontuar é em relação aos retornos, os quais, de acordo com a conselheira tutelar Lilian, não é 
tabulado. A falta deste dado inviabiliza uma discussão para observar qual o problema apresentado na rede 
de atendimento. A conselheira Rosimeire observa duas questões: 1º - a necessidade de ajustar os dados, 
está posto que é imprescindível detalhar e qualificar o atendimento. Faz parte do papel do Órgão dar 
retorno, o que nem sempre é falha na rede, mas um retorno do atendido por outra razão, uma vez que 
obteve êxito no primeiro caso, busca o Conselho tutelar em outras questões. O segundo ponto que 
gostaria de destacar é a questão dos casos da Educação. É preciso detalha melhor este dado, com 
informações sobre o que é o que compreende esta demanda, pois se é algo recorrente, é possível 
viabilizar um fluxo para solucionar a questão. Alguns conselheiros observam que a questão da tipificação 
poderia ser solucionada através do uso do SIPIA, porém o conselheiro tutelar Leonardo pondera que há 
uma dificuldade de operacionalização do sistema, pois não é possível adiar o atendimento para usá-lo. A 
conselheira tutelar Lilian concorda com o conselheiro tutelar, ressaltando que o SIPIA é menos detalhado 
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no tocante a tipificação. Parte da construção de tipificação foi realizada com base em seminários que os 
conselheiros participaram. Em relação a esta questão, o assunto pode ser discutido no âmbito da 
Comissão que está avaliando a redefinição da área de abrangência dos Conselhos Tutelares, para que 
também trate da padronização da tipologia dos atendimentos.  A Sra. Nerina Rubino (Irmã Adriana) 
questiona qual foi o encaminhamento dado em relação às crianças atendidas pelas creches antes 
conveniadas com a Secretaria de Educação. A Sra. Christiane informa que, há um edital publicado para 
regular o atendimento e inscrição de crianças nas escolas de educação infantil municipais, no qual e 
priorizada a questão da vulnerabilidade social. Apenas são passadas na frente, os casos de crianças com 
eminente risco de vida. O que lhe chama atenção são os números apontados na parte da “Educação”; e 
como são realizadas reuniões mensais entre a Secretaria de Educação e os Conselhos Tutelares, sugere 
que seja confrontada a lista de espera da Pasta e a demanda apontada pelos Conselhos Tutelares, para 
pensarmos a questão da política pública. A Sra. Camila ressalta que até mesmo nesta questão o 
detalhamento do atendimento viabilizaria observar onde está o problema. Após mais algumas 
ponderações da plenária e manifestação dos presentes, fica definido como encaminhamento, a proposta 
de encaminhar a discussão da tipologia para discussão na Comissão que está tratando da questão da 
área de abrangência. A prestação de contas dos atendimentos dos Conselhos Tutelares – Áreas de 
Abrangência I, II e III – Exercício 2012 fica como Anexo Único desta ata. 4) Comissões: 4a) Comissão de 
Registro: O conselheiro Carlos informa que a Comissão de Registro se reuniu na última semana e traz 
para conhecimento e deliberação do pleno o caso de duas instituições para as quais houve atendimento 
da Comissão em 20/12/2012. A Associação Beneficente Casa do Caminho, a qual solicita renovação de 
registro neste Conselho, em atendimento relatou que não desenvolve mais o trabalho voltado à crianças e 
adolescentes, somente fazem distribuição de leite e realizam oficinas de artesanato para adultos. O 
conselheiro informa que os representantes da instituição foram informados que, caso a mesma retome o 
trabalho com crianças e adolescentes conforme preconizado no ECA, poderá solicitar novo registro, sendo 
que neste momento, o parecer da Comissão de Registro é pelo arquivamento da solicitação de renovação 
e consequente cancelamento do registro da entidade Associação Beneficente Casa do Caminho neste 
CMDCA. Não havendo objeções, a plenária é favorável ao parecer da Comissão. Quanto a entidade 
NURAP – Núcleo de Aprendizagem Profissional, o conselheiro informa que, novamente a instituição não 
compareceu ao atendimento pré-agendado, sendo que neste caso, a Comissão de Registro sugere o 
arquivamento da solicitação de registro por desinteresse da instituição, sendo seu parecer ratificado pela 
plenária. 4b) Comissão Técnica: Projeto Judô Shintai (Fundação Criança): A Comissão Técnica 
analisou o Projeto Judô Shintai, apresentado pela Fundação Criança de SBCampo para financiamento 
com recurso de captação via FUMCAD. O projeto visa contribuir para a inserção social, capacidade 
reflexiva e de construção de projeto de vida de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, 
utilizando o esporte judô para além do esporte, desenvolvendo conceitos de cidadania. A meta de 
atendimento é de 50 (cinquenta) crianças e adolescentes de 06 a 17 anos oriundas de famílias em 
situação de vulnerabilidade social, da comunidade no entorno do local de atendimento. O valor total do 
projeto é de R$ 62.838,88 (sessenta e dois mil, oitocentos e trinta e oito reais e oitenta e oito centavos), 
sendo R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) de captação via FUMCAD e R$ 22.838,88 (vinte e dois mil, 
oitocentos e trinta e oito reais e oitenta e oito centavos) de contrapartida da entidade, para execução no 
período de 12 (doze) meses a partir da assinatura do Termo de Convênio. 4c) Comissão de Finanças: A 
Sra. Andréa informa que a Comissão de Finanças está elaborando uma planilha com dados das contas do 
FUMCAD, dados sobre projetos financiados e origem do financiamento, bem como informações sobre 
projetos aprovados para captação que receberão doações parciais ou que ainda aguardam captação. 5) 
Deliberações da Mesa Coordenadora: 5a) Doações ao FUMCAD: A Sra Camila informa que, como 
realizado no exercício passado, foi inserido no carnê do IPTU de contribuintes com imóvel no Município 
uma guia de doação facultativa ao FUMCAD. Ocorre que, algumas pessoas, por equívoco realizaram a 
doação ao invés de fazer a quitação total ou parcial do imposto. Diante deste fato, e por orientação do 
Departamento do Tesouro em 2012, quando se iniciou este procedimento de doação, os munícipes que 
tiveram este problema, estão solicitando a regularização desta doação indevida através de acerto 
financeiro orçamentário por meio de processo administrativo. Para que seja realizado este acerto, o 
CMDCA deve autorizar este procedimento, uma vez que será debitado este valor da conta de doação, 
para regularização do imposto do munícipe. A coordenadora esclarece que este procedimento foi 
solicitado e aprovado no ano passado, quando também ocorrem casos similares. Não havendo objeção, a 
plenária é favorável à restituição de valor pago por equívoco por contribuintes através da guia de doação 
facultativa ao FUMCAD, para fins de acerto financeiro orçamentário. 6) Informes: 6a) Curso de 
Prevenção do Uso de Drogas – Capacitação para conselheiros e lideranças comunitárias: Foi 
encaminhado e-mail de divulgação do Curso de Prevenção do Uso de Drogas – Capacitação para 
conselheiros e lideranças comunitárias, promovido pela secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas do 
Ministério da Justiça, em parceria com a Secretaria de Educação a Distância da Universidade Federal de 
Santa Catarina. A Secretaria do CMDCA retransmitirá o e-mail aos conselheiros e entidades para 
inscrição, caso haja interesse. 6b) Outros: A Sra. Camila informa que, como já mencionado no início da 
plenária, haverá possivelmente alterações na composição do Conselho neste exercício, sendo que 
algumas já ocorreram como é o caso da Fundação Criança e da Secretaria de Educação, as quais 
substituíram as conselheiras suplentes. A coordenadora sugere que as novas conselheiras continuem na 
Comissão de Registro, assim como suas antecessoras para continuidade dos trabalhos. Aproveitando o 
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ensejo, a Sra. Camila, a título de esclarecimento, informa que durante suas férias, foi proposta uma 
resolução para regulamentar as comissões de trabalho. Esta proposta será discutida na Mesa 
Coordenadora e transmitida às comissões para contribuições, sendo posteriormente deliberada e 
publicada. Outra questão que gostaria de colocar é a respeito do Edital de Financiamento, solicitando que 
as instituições fiquem atentas e participem das próximas reuniões. Serão encaminhados ofícios à Gerência 
de Proteção Social Básica e Gerência de Proteção Social Especial para obtermos um levantamento de 
demanda para subsidiar o edital, cuja proposta é que seja lançado o mais breve possível. Ainda 
aproveitando a oportunidade, a Sra. Camila ressalta que o CMDCA é um espaço de discussão sobre a 
política voltada à criança e adolescente, aberto a participação de todos. 7) Encerramento: Não havendo 
mais nada a tratar, a Sra. Camila encerra a reunião às 11 horas e 35 minutos. Eu, Adriana Ciqueira 
Rodrigues lavrei esta ata, a qual assina juntamente a Sra. Camila Gomes Quinonero, coordenadora do 
CMDCA/SBC.  
 
 
Deliberações:  
 
1. Aprovação do cancelamento do registro e arquivamento da solicitação de renovação de registro da 
entidade Associação Beneficente Casa do Caminho, por não desenvolver ações voltadas à crianças e 
adolescentes; 
 
2. Arquivar a solicitação de registro da entidade NURAP – Núcleo de Aprendizagem Profissional, por 
inércia da instituição; 
 
3. Aprovação do Projeto Judô Shintai da Fundação Criança de SBC, para financiamento com recurso de 
captação via FUMCAD; 
 
4. Aprovação da restituição de valor pago por equívoco por contribuintes através da guia de doação 
facultativa ao FUMCAD, para fins de acerto financeiro orçamentário. 
 
 
 
 
 
 
            Camila Gomes Quinonero                                              Adriana Ciqueira Rodrigues 
         Coordenadora do CMDCA/SBC                                     Secretária Executiva do CMDCA/SBC 
 
 
 


